
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450209 - TO (2023/0313475-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RANGEL AQUINO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em que o agravante foi condenado por tráfico ilícito de drogas, com pena fixada
em 8 anos e 2 meses de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 817 dias-multa.
2. A defesa alegou que o agravante foi flagrado com quantidade mínima de droga para
consumo próprio e pleiteou a desclassificação da conduta para uso, além do afastamento
da condenação para reparação civil.
3. O recurso especial não foi admitido na origem em razão dos óbices previstos nas
Súmulas 7 e 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há prova suficiente para a condenação do
agravante por tráfico ilícito de drogas e se é possível a reclassificação da conduta para
uso pessoal, além da exclusão da obrigação de reparação civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de Apelação concluiu que o agravante foi preso em flagrante em contexto
de tráfico ilícito de entorpecentes, com base na prova produzida sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa.
6. A desclassificação da conduta exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o
que é incabível na via estreita do recurso especial.
7. A tese de exclusão da obrigação de reparação civil foi suscitada apenas no recurso
especial, o que inviabiliza a sua análise, em razão da ausência de prequestionamento. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A reclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal é
incabível em recurso especial por demandar revolvimento de matéria fático-probatória. 2.
A tese de exclusão da obrigação de reparação civil não pode ser analisada em recurso
especial se não foi suscitada nas instâncias ordinárias".
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Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; CPP, art. 387, IV.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe .25/6/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450209 - TO (2023/0313475-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RANGEL AQUINO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em que o agravante foi condenado por tráfico ilícito de drogas, com pena fixada
em 8 anos e 2 meses de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 817 dias-multa.

2. A defesa alegou que o agravante foi flagrado com quantidade mínima de droga para
consumo próprio e pleiteou a desclassificação da conduta para uso, além do afastamento
da condenação para reparação civil.

3. O recurso especial não foi admitido na origem em razão dos óbices previstos nas
Súmulas 7 e 83 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se há prova suficiente para a condenação do
agravante por tráfico ilícito de drogas e se é possível a reclassificação da conduta para
uso pessoal, além da exclusão da obrigação de reparação civil.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de Apelação concluiu que o agravante foi preso em flagrante em contexto
de tráfico ilícito de entorpecentes, com base na prova produzida sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa.
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6. A desclassificação da conduta exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o
que é incabível na via estreita do recurso especial.

7. A tese de exclusão da obrigação de reparação civil foi suscitada apenas no recurso
especial, o que inviabiliza a sua análise, em razão da ausência de prequestionamento. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A reclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal é
incabível em recurso especial por demandar revolvimento de matéria fático-probatória. 2.
A tese de exclusão da obrigação de reparação civil não pode ser analisada em recurso
especial se não foi suscitada nas instâncias ordinárias".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; CPP, art. 387, IV.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Min. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe .25/6/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RANGEL AQUINO DA
SILVA contra decisão de minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso
especial (fls. 479-481).

O agravante foi condenado à pena de 11 anos de reclusão, em regime fechado,
e ao pagamento de 1.320 dias-multa, como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

A defesa e o Ministério Público estadual apelaram, tendo o TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS dado parcial provimento a ambos os
recursos, redimensionando a pena do réu, fixando-a em 08 (oito anos) e 02 (dois) meses
de reclusão e ao pagamento de 817 (oitocentos e dezessete) dias multa, a ser cumprida no
regime inicial aberto.

Na sequência, a acusação opôs embargos de declaração, acolhidos para
constar o regime fechado para o cumprimento da pena.

A defesa interpôs recurso especial, com fundamento na alínea "a" do art. 105,
III, da CF, alegando violação aos arts. 28 e 33, § 3º, da Lei n. 11.343/06, bem como ao
art. 387, IV, do CPP, ao argumento de que o agravante foi flagrado com quantidade
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mínima de droga (49,2g de maconha) para consumo próprio, não foi pego vendendo
drogas tampouco portando dinheiro ou apetrechos usados para o tráfico, além de não
possuir registro penal anterior de tráfico.

Aduz que o magistrado determinou que o réu pagasse dois salários míninos "a
título de indenização pelos danos causados à sociedade afetada com o narcotráfico,
destinado ao Fundo Municipal Antidrogas”, sem que tal indenização e respectivo valor
fossem submetidos ao contraditório e à ampla defesa.

Pleiteia a desclassificação da conduta de tráfico para uso e o afastamento da
condenação para reparação civil.

O recurso não foi admitido na origem pela aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do
STJ

Adveio o agravo em recurso especial.

Na sequência, em decisão de minha relatoria, agravo em recurso especial não
foi conhecido (e-STJ fls. 479-481).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa pleiteia a reforma da
decisão impugnada, com o consequente conhecimento e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental"
(AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
CONCESSÃO DO WRIT POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO
CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003). PEQUENA
APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM
JURÍDICO. INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO
NÃO CONSTATADO. INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE
LESIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
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INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE
IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa,
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante. III - Plenamente possível, desta forma, que
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral (AgRg no HC n
654.429/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]
4. Agravo regimental improvido
(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da
colegialidade, visto que visualizou situação abarcada pelo inciso XX do
art. 34 do Regimento Interno deste Superior Tribunal (aplicável também
ao recurso em habeas corpus, por força do art. 246 do RISTJ), que
autoriza o Relator a decidir o habeas corpus, monocraticamente, quando
a decisão impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 10/08/2021
).16/08/2021
 

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo regimental
interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora
agravada.

Conforme constou da decisão agravada, a controvérsia dos autos diz respeito à
existência de prova suficiente para a condenação do acusado pela prática do delito de
tráfico ilícito de drogas.

Em exame da peça apresentada, verifico que o recurso especial não foi
admitido em razão dos óbices previstos nas Súmulas 7  e 83 do Superior Tribunal de
Justiça (fls. 414-418).
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O Tribunal de Apelação, com base na prova produzida sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, concluiu que o paciente foi preso em flagrante delito, em
contexto de tráfico ilícito de entorpecentes, ainda que a quantidade de drogas apreendida
tenha sido reduzida.

Assim, o acolhimento da pretensão de reclassificação da conduta para aquela
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006 exigiria, necessariamente, o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na via estreita do recurso
especial.

Nesse sentido:

"[...]
3. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias

ordinárias, como requer a parte recorrente, seria imprescindível o
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos,
providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice da
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo em recurso especial a que se nega provimento."
(AREsp n. 2.900.809/PI, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 28/5/2025
 

No que tange à pretensão de ver excluída da condenação a obrigação de
reparação civil, verifico que a referida tese foi suscitada apenas por ocasião da
interposição do recurso especial, não havendo manifestação da Corte local, o que
inviabiliza o seu conhecimento, em razão do desatendimento do requisito do
prequestionamento.

Nesse sentido:

"[...]
1. A alegação de prescrição da pretensão punitiva retroativa

quanto ao crime do art. 12 da Lei n. 10.826/03 não foi objeto de debate
no acórdão recorrido, o que impede sua análise por esta Corte Superior,
sob pena de indevida supressão de instância.

[...]
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.508.449/RN, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,22/4/2025
DJEN de .)30/4/2025

 
Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação

federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede de
recurso especial, havendo ainda o óbice da Súmula do STJ, devendo ser mantida a
decisão (e-STJ fls. 479-481).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0313475-1 AREsp 2.450.209 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000427720228272709  00002558320228272709

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RANGEL AQUINO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RANGEL AQUINO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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